
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749113 - RJ (2024/0354082-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MAURO BELCHIOR DAS CHAGAS - ESPÓLIO
ADVOGADO : CLARISSE BELCHIOR DAS CHAGAS - SP424766
TERC INTER : SERGIO LUIS DURCO MACIEL

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO DE PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. LEI N.
10.522/2002, ART. 19, § 1º. NORMA ISENTIVA. INCIDÊNCIA.
ESPECIALIDADE.

I - O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto
pela Fazenda Nacional contra decisão de primeira instância, objetivando a
aplicação do art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002 e, por conseguinte, o
afastamento dos honorários advocatícios sucumbenciais fixados em
desfavor do ente público.

II - Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu não ter havido
resistência, por parte da Fazenda Nacional, à pretensão veiculada pelo
excipiente, tendo, contudo, afastado a incidência da norma isentiva em
virtude da não subsunção da hipótese de anuência a uma das circunstâncias
descritas nos incisos I a VII do art. art. 19, § 1º, da Lei n. 10.522/2002.

III -  A previsão contida no art. 19 da Lei n. 10.522/2002 deve
ser interpretada como isenção do pagamento de honorários advocatícios
restrita às hipóteses descritas nos respectivos incisos I a VII. É dizer,
portanto, que não basta o mero reconhecimento do pedido pela Fazenda
Nacional. Sobre o assunto:  AgInt no AgInt no AREsp n. 2.486.667/SP,
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,21/10/2024
DJe de ;  AgInt no REsp n. 1.930.419/RS, relator Ministro28/10/2024
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de 20/9/2021

.22/9/2021

IV -  Partindo-se da premissa fática estabelecida pelo Tribunal a
 de que o reconhecimento do pedido da Fazenda Nacional não estáquo

relacionado a uma das matérias indicadas nos incisos do art. 19 da Lei n.
10.522/2002, é incabível a isenção quanto ao pagamento de honorários
advocatícios.
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V -  O pedido da Fazenda Nacional deve ser acolhido em menor
extensão, sob o fundamento do art. 90, §4º, do CPC, sendo reduzido os
horários pela metade, os quais foram fixados na origem de acordo com os
percentuais mínimos dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC.

VI - Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso
especial. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para dar parcial
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 

                     Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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V -  O pedido da Fazenda Nacional deve ser acolhido em menor
extensão, sob o fundamento do art. 90, §4º, do CPC, sendo reduzido os
horários pela metade, os quais foram fixados na origem de acordo com os
percentuais mínimos dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC.

VI - Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso
especial. 

 

RELATÓRIO

O presente feito decorre de agravo de instrumento interposto pela Fazenda

Nacional contra decisão de primeira instância, objetivando a aplicação do art. 19, § 1º, da

Lei n. 10.522/2002 e, por conseguinte, o afastamento dos honorários advocatícios

sucumbenciais fixados em desfavor do ente público.

No Tribunal Regional Federal da 2ª Região, negou-se provimento ao recurso,

conforme acórdão assim ementado:

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ- EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. EXCLUSÃO
DO EX-SÓCIO DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRETENSÃO
RESISTIDA. CONDENAÇÃO DO ENTE TRIBUTANTE EM HONORÁRIOS.

1. A decisão recorrida, ao reconhecer a ilegitimidade passiva ad causam do Agravado
no executivo fiscal originário, condenou o ente tributante ao pagamento de honorários
advocatícios em prol do Advogado do contribuinte.

2. A condenação ao pagamento de honorários advocatícios no acolhimento da
exceção de pré- executividade em execução fiscal, à luz do Tema Repetitivo 421/STJ,
engloba alguns requisitos que dependem da análise casuística. O primeiro é que o incidente
processual deve ser total ou parcialmente procedente, cf. iterativa jurisprudência, por todos
AgRg no R Esp 1.134.076. O segundo atributo é a pretensão resistida, verificada no caso.

3. Agravo de Instrumento desprovido.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, Fazenda Nacional alega violação do art. 19, § 1º, da Lei

n. 10.522/2002. Argumenta que a União não se opôs ao pedido de exclusão do agravante

do polo passivo da lide originária, devendo ser aplicada a norma isentiva de honorários

advocatícios sucumbenciais.

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.
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Inadmitido o recurso, foi interposto o respectivo agravo.

É o relatório.

VOTO

A agravante logrou êxito em impugnar os óbices de admissibilidade indicados

na decisão recorrida, razão pela qual conheço do agravo e passo à análise do recurso

especial.

Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu não ter havido resistência, por

parte da Fazenda Nacional, à pretensão veiculada pelo excipiente, tendo, contudo,

afastado a incidência da norma isentiva em virtude da não subsunção da hipótese de

anuência a uma das circunstâncias descritas nos incisos I a VII do art. 19, da Lei n.

10.522/2002. Confira-se:

No caso, de fato, a União Federal/Fazenda Nacional não se opôs ao pedido deduzido
na exceção de pré-executividade, conforme se depreende de ÁRVORE, 308, Petição 1, dos
autos da Execução Fiscal, e segundo consta em trecho da decisão agravada:

"DA ILEGITIMIDADE PASSIVA 04. Acerca das alegações do Excipiente,
assim se manifestou a Fazenda Nacional: "Nas cópias do contrato social da devedora,
e de suas alterações, conforme evento 164, fl. 33/42, verifica-se que o excipiente não
detinha poderes de gerência, o que afastaria a aplicabilidade do que previsto no art.
135, III, do CTN, em seu desfavor, acarretando, por tanto, o reconhecimento de sua
ilegitimidade passiva." 04.1 Com efeito, assiste razão ao Excipiente, devendo ser
reconhecida a sua ilegitimidade passiva. Ademais, ressalto que não houve oposição
do Exequente quanto à pretensão formulada. (...)"
Entretanto, a hipótese que legitimaria a isenção da União Federal da responsabilidade

quanto aos honorários advocatícios sucumbenciais, por ela fundada no art. 19, § 1o. da Lei
no. 10.522/2002, não se subsume às elencadas nos incisos I a VII deste mesmo artigo.

 

Com efeito, esta Corte, em diversos precedentes, reconheceu à Fazenda

Nacional a isenção da condenação em honorários advocatícios nas hipóteses de

reconhecimento do pedido veiculado pelo devedor em embargos à execução fiscal ou em

exceção de pré-executividade, nos termos do art. 19, §1º, I, da Lei n. 10.522/2002.

Confiram-se, a propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA
FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ARTS.
18 E 19 DA LEI N. 10.522/2002. PRECEDENTES.

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando
integralmente a controvérsia posta nos autos.

Documento eletrônico VDA47295769 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 07/05/2025 17:04:37
Código de Controle do Documento: 47f3444d-af8a-47a7-8e21-07082cdf7560



2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a Fazenda Nacional é isenta da
condenação em honorários de sucumbência nos casos em que, citada para apresentar
resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade,
reconhecer a procedência do pedido, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.

Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 1.937.595/PB, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp n. 2.049.869/BA, relatora16/6/2023
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp n.19/5/2023
1.969.538/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de ; 30/3/2023
e AgInt no REsp n. 1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
DJe de .13/12/2022

3. É inviável o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional na
hipótese em que aplicado óbice ao conhecimento pela alínea a do permissivo constitucional,
bem como quando a parte recorrente não realiza o cotejo analítico entre os julgados
confrontados, sendo insuficiente a simples transcrição de ementas, ante a ausência de
comprovação da divergência jurisprudencial nos moldes previstos nos arts. 1.029, § 1º, do
CPC, e 255, § 1º, do RISTJ. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.428.399/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,

julgado em , DJe de .)13/5/2024 16/5/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC

/2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO DO PEDIDO
PELA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ISENÇÃO. ART. 19,
§ 1º, DA LEI N. 10.522/2002, REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.844/2013.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESC ABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016,
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte consolidou entendimento segundo o qual, nos termos do § 1º do
art. 19 da Lei n. 10.522/2002, redação dada pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda
Nacional é isenta da condenação em honorários de sucumbência nos casos em que,
citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em
exceções de pré-executividade, reconhecer a procedência do pedido.

III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IV - Agravo Interno conhecido em parte e improvido.
(AgInt no REsp n. 2.109.032/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 19/4/2024

 

Como visto, os precedentes acima transcritos dispensaram a Fazenda Nacional

do pagamento de honorários sempre que houvesse o reconhecimento da procedência do

pedido em sede de embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade,

independentemente de a situação estar inserida nas hipóteses dos incisos I a VII do art.
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19 da Lei n. 10.522/2002. De acordo com tais precedentes, a relevância para verificação

da fixação ou não de sucumbência seria o reconhecimento da procedência do pedido, isto

é, ausência de resistência à pretensão.

Entretanto, a matéria passou a ser rediscutida por esta Segunda Turma quando

inicialmente pautado o presente feito. Na oportunidade, o e. Ministro Teodoro da Silva

Santos trouxe voto-vista no sentido da impossibilidade de dispensa de pagamento dos

honorários advocatícios, visto que o reconhecimento da procedência do pedido pela

Fazenda Nacional não tinha correlação com as matérias elencadas nos incisos I a VII do

art. 19 da Lei n. 10.522/2002. 

De fato, revisitando o assunto, é mister reconhecer que a previsão contida no

art. 19 da Lei n. 10.522/2002 merece ser interpretada como isenção do pagamento de

honorários advocatícios restrita às hipóteses descritas nos respectivos incisos I a VII. É

dizer, portanto, que não basta o mero reconhecimento do pedido pela Fazenda

Nacional. Sobre o assunto:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO FISCAL.
FAZENDA NACIONAL. RECONHECIMENTO DO PEDIDO. ARTS. 18 E 19 DA LEI
10.522/2002. REQUISITOS. NÃO PREENCHIMENTO.

1. Esta Corte Superior adota o entendimento de que, havendo reconhecimento do
pedido formulado, inclusive em embargos à execução fiscal ou exceção de pré-
executividade, a Fazenda Nacional se encontra isenta do pagamento de honorários
advocatícios, devendo ser observado, no entanto, se o caso se insere em uma das hipóteses
expressamente previstas nos incisos do art. 19 da Lei n. 10.522/2002.

2. Os arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002 não autorizam o afastamento da verba
honorária na hipótese tratada nos presentes autos, em foi reconhecida a decadência do
direito fazendário de constituir os créditos tributários relativos às competências de 1º/94 a 11
/98, além de ter sido determinada a exclusão do agravante do polo passivo da execução
fiscal.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.486.667/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)21/10/2024 28/10/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

ANULATÓRIA. ENTIDADE FILANTRÓPICA. IMUNIDADE. RECONHECIMENTO
DO PEDIDO AUTORAL PELA FAZENDA NACIONAL. TEMA JULGADO PELO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, APÓS RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO
GERAL. PARECER ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE
SUCUMBÊNCIA. ISENÇÃO LEGAL.
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1. Por força do inciso I do § 1º do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, a Fazenda Nacional é
isenta dos honorários sucumbenciais do advogado, no caso em que, citada para apresentar
resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade,
reconhecer a procedência do pedido nas hipóteses previstas nos arts.

18 e 19 da Lei n. 10.522/2002. Precedentes.
2. No caso dos autos, o recurso especial da Fazenda foi provido porque o

reconhecimento da procedência do pedido está em conformidade com o art. 19, incisos II e
VI, e § 1º, inciso I, da Lei n. 10.522/2002 (Tema 32 do STF e Parecer PGFN/CAT n. 1.214
/2009), o que autoriza a ausência de condenação em honorários de sucumbência.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.930.419/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .)20/9/2021 22/9/2021
 
 

Sendo assim, partindo da premissa fática estabelecida pelo Tribunal dea quo 

que o reconhecimento do pedido da Fazenda Nacional não está relacionado a uma das

matérias indicadas nos incisos do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, é incabível a isenção

quanto ao pagamento de honorários advocatícios. 

De todo modo, a Fazenda Nacional reconheceu expressamente a ilegitimidade

passiva da exequente, ocasionando a respectiva exclusão do polo passivo da execução

fiscal. Nesse contexto, o pedido formulado no recurso especial deve ser acolhido em

menor extensão, sob o fundamento do art. 90, §4º, do CPC, sendo reduzidos os horários

pela metade, os quais foram fixados na origem de acordo com os percentuais mínimos

dos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC.

Esse, aliás, é o posicionamento pacífico de ambas as Turmas de Direito

Público, que reconhecem expressamente a aplicabilidade do art. 90, §4º, do CPC na

hipótese de a Fazenda Nacional concordar com a exceção de pré-executividade. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APLICABILIDADE DO CPC/2015. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONCORDÂNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. CABIMENTO. APLICABILIDADE DO ART. 90, § 4º,

 REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.DO CPC/2015.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de

Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
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2. O STJ já se manifestou no sentido de que é cabível a redução dos honorários
advocatícios sucumbenciais pela metade, prevista no art. 90, § 4º, do CPC/2015, quando a
parte exequente concordar com a exceção de pré-executividade e, de imediato, pedir a
extinção do feito executivo.

3. Acolher a pretensão recursal, em detrimento da conclusão do Tribunal de origem,
com o intuito de constatar a ausência de direito à redução da verba honorária pela metade,
necessária seria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado na via do
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.220.922/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO

ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. SESSÃO PRESENCIAL. DESNECESSIDADE.
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CONCORDÂNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. CABIMENTO.

1. Não é necessário que o julgamento do agravo interno ocorra em sessão presencial
para que o advogado possa realizar sustentação oral, pois o sistema Justiça Web viabiliza a
prática de tal ato por parte do causídico, sendo que o advogado não precisa peticionar ao
relator do feito, bastando proceder à sistemática vigente, segundo a qual as sustentações
orais (por áudio ou vídeo) devem ser enviadas através de formulário próprio, mediante
cadastramento do advogado no sistema, disponível no endereço eletrônico desta Corte.

2. É cabível a redução dos honorários advocatícios sucumbenciais pela metade
prevista no art. 90, § 4º, do CPC/2015, quando a parte exequente concordar com a exceção
de pré-executividade e, de imediato, pedir a extinção do feito executivo. No mesmo sentido:

AgInt no REsp 1679689/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira
Turma, julgado em , DJe .17/06/2019 25/06/2019

3. Pedido de julgamento em sessão presencial indeferido e agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.043.818/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,

julgado em , DJe de .)22/5/2023 24/5/2023
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
EXECUÇÃO FISCAL. DESISTÊNCIA DO FEITO EXECUTIVO APÓS A
APRESENTAÇÃO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. APLICAÇÃO DA
REGRA PREVISTA NO ART. 90 DO CPC. REDUÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
PROVIMENTO NEGADO.

1. A alegação de violação do § 5º do art. 85 do CPC não é suficiente para se ter a
questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua caracterização, exige, além
da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo Tribunal de origem.

2. A jurisprudência desta Corte Superior considera que a ausência de enfrentamento
pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição
de embargos de declaração, impede o acesso à instância especial porquanto não preenchido
o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento segundo o qual tem
aplicabilidade o disposto no art. 90, § 4º, do CPC/2015, o qual determina a redução de
metade do valor da verba honorária, tendo em vista o pedido de desistência da execução
fiscal pelo reconhecimento da pretensão deduzida pelo executado em exceção de pré-
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executividade, fatos incontroversos nos presentes autos e que habilitam a aplicação daquela
norma. Precedentes: AgInt no REsp 2.043.818/DF, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp 2.009.453/SC,22/5/2023 24/5/2023
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de 1º/1228/11/2022
/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 1.933.874/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .8/3/2022 28/3/2022

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.696.816/MG, relator Ministro Paulo Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)4/9/2023 8/9/2023
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO.
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECONHECIMENTO DO
PEDIDO PELA FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS

CONTROVÉRSIAÀ METADE. APLICAÇÃO DO ART. 90, § 4º, DO CPC/2015. 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ALEGADA OFENSA AO
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC
/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez
que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos
de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da
pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de ; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO18/05/2020
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de  e REsp 801.101/MG,31/10/2018
Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de .23/04/2008

IV. Quanto à aplicação do art. 90, § 4º, do CPC/2015, o entendimento exarado pela
Corte de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ no sentido de que o
reconhecimento do pedido pela parte embargada implica a redução da verba honorária à
metade do valor. Precedentes.

V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos,
consignou que "é flagrante que a exequente/União reconheceu o direito da executada, ora
embargante, uma vez que foi justamente em razão do cancelamento do título executivo que
a execução fiscal embargada foi extinta". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo,
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria
fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

VI. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de valor sobre o Princípio da
Causalidade, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da
ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância especial -,
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atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na
espécie.

VII. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a
questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa
tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-
se a sua aplicação ou não, ao caso concreto.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.009.453/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)28/11/2022 1/12/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL.
DISCUSSÃO ABREVIADA EM FACE DO RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELO
EMBARGADO. REDUÇÃO À METADE DA VERBA HONORÁRIA DEVIDA.
ALEGAÇÃO DE QUE É EVIDENTE QUE NÃO HOUVE O PRONTO
RECONHECIMENTO DO DIREITO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, contradição ou erro
material, não fica caracterizada ofensa aos arts. 489, 1.022 do CPC/2015.

2. No caso, o acórdão recorrido foi proferido com fundamento no reconhecimento do
pedido pela parte embargada, de modo a incidir a regra constante no art. 90, § 4º, do CPC
/2015.

3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7
/STJ).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.933.874/RJ, relator Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)8/3/2022 28/3/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL JULGADO POR DECISÃO

MONOCRÁTICA. EXISTÊNCIA DE PRECEDENTES DO STJ. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AÇÃO ANULATÓRIA DO DÉBITO
FISCAL. DECLARAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA DE QUE NÃO SERÁ
APRESENTADA CONTESTAÇÃO AO FEITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
REDUZIDOS PELA METADE. ART. 90, § 4º, DO CPC.

1. A decisão monocrática, quando muito, apenas deixou de citar a existência de
precedentes jurisprudenciais, mas eles existem, são anteriores à data do julgamento
monocrático e referem-se à matéria controvertida (exegese do art. 90, § 4º, do CPC). Nesse
sentido:

AgInt no REsp 1.877.102/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 27.11.2020 e
AgInt no REsp 1.679.739/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 5.9.2019.

2. Ademais, o entendimento jurisprudencial adotado no STJ é o de que a submissão
da matéria controvertida a Turma, por meio do Agravo Interno, afasta a possibilidade de
ofensa ao princípio da colegialidade, razão por que não há nulidade a ser decretada.

3. No que diz respeito à aplicação do art. 90, § 4º, do CPC, como bem observado no
Tribunal a quo, embora não tenha havido "expressa" manifestação de concordância com o
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pedido deduzido na ação, a Fazenda do Estado do Paraná ingressou nos autos apenas para
informar que deixaria de apresentar contestação porque havia ato administrativo do Poder
Executivo local dispensando a prática do referido ato processual, prontificando-se a
extinguir o crédito tributário tão logo intimada da sentença favorável à parte autora (ora
agravante). Na sequência, a Corte estadual confirmou que a demanda tramitou por apenas
três meses, tendo o ente público providenciado a baixa do crédito tributário logo após
intimado da sentença do juízo do primeiro grau.

4. Nas circunstâncias peculiares do caso, acima relatadas, agiu com acerto o Tribunal
a quo, pois atitude em sentido contrário implicaria comprometimento da finalidade
perseguida pela norma, que é a redução da litigiosidade, conduta a que inquestionavelmente
aderiu a Fazenda Pública no caso em apreço.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.903.180/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)26/4/2021 1/7/2021
 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso

especial,  reduzindo pela metade os honorários advocatícios fixados na origem.

É o voto.
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